
Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Dando cumprimento às disposições legais e estatutárias vimos submeter à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício que terminou em 31 de dezembro de 2024.
 São Paulo, 24 de Abril de 2025.  A Diretoria

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios fi ndos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstrações de Resultados - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Exercícios fi ndos em 
31 de dezembro de 2024 e 2023 - Em milhares de reais

Demonstração de Resultados Abrangentes - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 - Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado

Novartis Biociências S.A.
CNPJ nº 56.994.502/0001-30

Ativo Nota 2024 2023
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 8 190.464 84.835
Contas a receber 10 818.556 648.710
Estoques 11 1.255.318 1.143.301
Tributos a recuperar 12 85.257 11.478
Imposto de renda e contribuição social 12 35.863 61.644
Financiamentos para colaboradores  10.278 11.888
Outros ativos  34.928 78.337

  2.430.664 2.040.193
Ativos não circulantes mantidos para venda 13 68.983 -
Total do ativo circulante  2.499.647 2.040.193
Não circulante
Realizável a longo prazo

Tributos a recuperar 12 53.994 3.496
Imposto de renda e contribuição social 12 18.820 17.568
Financiamentos para colaboradores  14.948 20.049
Depósitos judiciais 25 (a) 56.677 57.727
Tributos diferidos 18 214.996 217.551
Plano de pensão 19 (a) 52.754 8.446
Outros ativos  18.901 8.313
  431.090 333.150
Ativos de direito de uso  12.569 6.058
Imobilizado 14 49.231 119.504

Total do ativo não circulante  492.890 458.712

Total do Ativo  2.992.537 2.498.905

Passivo e patrimônio líquido Nota 2024 2023
Circulante

Fornecedores e contas a pagar 16 918.233 826.651
Empréstimos 15 612.739 364.726
Passivos de arrendamento  2.327 1.345
Salários e encargos sociais  105.201 105.726
Tributos a pagar  45.073 40.765
Instrumentos fi nanceiros derivativos 9 - 19.046
Provisões 17 82.621 94.180
Dividendos 20 (d) 2.741 -
Adiantamentos diversos 29 37.500 -
Outros passivos  52.821 23.267

Total do passivo circulante  1.859.256 1.475.706
Não circulante

Empréstimos 15 - 193.652
Passivos de arrendamento  10.722 4.906
Provisão para processos judiciais 25 (a) 62.600 62.482
Benefícios a empregados 19 (b,c) 254.986 247.339
Provisões 17 48.729 46.984
Outros passivos  1.845 2.341

Total do passivo não circulante  378.882 557.704
Total do passivo  2.238.138 2.033.410
Patrimônio líquido 20

Capital social  507.106 507.106
Reservas de lucros  311.800 53.801
Ajuste de avaliação patrimonial  (64.507) (95.412)

Total do patrimônio líquido  754.399 465.495
Total do passivo e do patrimônio líquido  2.992.537 2.498.905

 Nota 2024 2023
Receita líquida de vendas 21 5.775.759 4.971.604

Custo dos produtos vendidos 22 (4.375.032) (3.266.595)
Lucro bruto  1.400.727 1.705.009

Despesas com vendas 22 (587.230) (590.157)
Despesas gerais e administrativas 22 (440.305) (465.867)
Provisão para perda ao valor recuperável do contas a receber 10 (1.174) (289)
Outras receitas operacionais 22 13.732 13.018
Outras despesas operacionais 22 (281) (179)

Lucro antes do resultado fi nanceiro  385.469 661.535
Receitas fi nanceiras 23 134.967 65.842
Despesas fi nanceiras 23 (204.758) (114.878)

Resultado fi nanceiro  (69.791) (49.036)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  315.678 612.499
Imposto de renda e contribuição social

Corrente 24 (40.525) (84.179)
Diferido 24 13.366 (21.319)

  (27.159) (105.498)
Lucro líquido do exercício  288.519 507.001

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2024 2023
Lucro líquido do exercício  288.519 507.001
Outros resultados abrangentes que não serão reclassifi cados
 para o resultado do exercício em exercícios subsequentes:

Remensurações atuariais com benefícios de aposentadoria 19 (a) 42.674 29.928
Remensurações atuariais com benefícios de plano médico 19 (b) 4.153 (60.151)
Imposto de renda e contribuição social diferido 18 (15.921) 10.275

Total do resultado abrangente do exercício  319.425 487.053
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Nota 2024 2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social  315.678 612.499
Ajustes

Ajuste plano de pensão 19 (a) (1.634) 29.282
Ajuste benefício pós emprego 19 (b) 22.076 17.973
Ajuste gratifi cação por tempo de casa 19 (c) 1.356 (736)
Depreciação imobilizado 14 15.839 16.390
Depreciação ativo de direito de uso  1.779 702
Amortização  - 2
Perda com ativo imobilizado baixado 14 402 5.961
Constituição de provisão para perda estimada do contas a receber 10 1.174 289
Constituição (reversão) de provisão para perda de estoques 11 139.726 (23.379)
Constituição (reversão) de provisão para processos judiciais 25 (a) 14.687 (8.544)
Constituição (reversão) de outras provisões 17 (9.814) 49.017
Juros sobre mútuo com partes relacionadas 26 (e) - (280)
Juros, variações cambiais sobre empréstimos 15 95.138 34.403
Lucro ajustado  596.407 733.579

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber 10 (173.742) (134.190)
Estoques 11 (251.743) (329.416)
Tributos a recuperar 12 (86.781) 19.713
Operações com derivativos 10 (19.046) 17.935
Outros ativos  32.291 (27.747)
Fornecedores 16 (8.826) 11.709
Salários e encargos sociais  (525) 14.610
Tributos a pagar  4.308 16.714
Benefícios a empregados 19 (b,c) (11.632) (17.926)
Partes relacionadas 26 (d) 101.879 564.851
Pagamentos processos judiciais  (4.737) (3.949)
Outros passivos  65.838 98

Caixa proveniente das operações  243.691 865.981
Pagamento de imposto de renda e contribuição social  (53.491) (138.748)
Pagamento de juros sobre empréstimos 15 (40.777) (57.716)

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  149.423 669.517
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Remessa de mútuo com partes relacionadas 26 (e) - (29.316)
Recebimento de juros sobre mútuo com partes relacionadas 26 (e) - 280
Recebimento de principal de mútuo com partes relacionadas 26 (e) - 69.725
Aquisições à vista de bens do ativo imobilizado 14 e 28 (13.700) (31.798)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das 
 atividades de investimentos  (13.700) 8.891
Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamento

Pagamento de passivos de arrendamento  (2.315) (649)
Pagamento de juros sobre o capital próprio 20 (c) (27.779) (147.867)
Pagamento de dividendos 20 (d) - (522.611)

Caixa líquido (aplicado nas) 
 atividades de fi nanciamento  (30.094) (671.127)
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  105.629 7.281
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  84.835 77.554
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 8 190.464 84.835

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Reservas de lucros
  Capital social Reserva Reserva de Ajuste de avaliação Lucros
 Nota integralizado legal retenção patrimonial acumulados Total
Em 1º de janeiro de 2023  507.106 28.451 183.439 (75.464) - 643.532

Lucro líquido do exercício  - - - - 507.001 507.001
Remensurações atuariais com benefícios de aposentadoria, líquido de 
 imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (a) - - - 19.752 - 19.752
Remensurações atuariais com benefícios de plano médico, líquido de 
 imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (b) - - - (39.700) - (39.700)
Juros sobre capital próprio de 2018 à 2022, aprovados e pagos  - - - - (114.281) (114.281)
Dividendos pagos de 2022  - - (183.439) - - (183.439)
Reserva legal  - 25.350 - - (25.350) -
Dividendo obrigatório em 2023, aprovados e pagos 20 (d) - - - - (4.817) (4.817)
Dividendos adicionais em 2023, aprovados e pagos  - - - - (328.967) (328.967)
Juros sobre capital próprio, aprovados e pagos  - - - - (33.586) (33.586)

Em 31 de dezembro de 2023  507.106 53.801 - (95.412) - 465.495
Lucro líquido do exercício  - - - - 288.519 288.519
Remensurações atuariais com benefícios de aposentadoria, líquido de
 imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (a) - - - 28.164 - 28.164
Remensurações atuariais com benefícios de plano médico, líquido de 
 imposto de renda e contribuição social diferidos 19 (b) - - - 2.741 - 2.741
Reserva legal  - 14.426 - - (14.426) -
Dividendo obrigatório 20 (d) - - - - (2.741) (2.741)
Juros sobre capital próprio, aprovados e pagos  - - - - (27.779) (27.779)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - 243.573 - (243.573) -

Em 31 de dezembro de 2024  507.106 68.227 243.573 (64.507) - 754.399
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional: A Novartis Biociências S.A. (a “Companhia” ou “Novartis”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado com sede em São Paulo, Estado de São 
Paulo. Sua controladora em última instância é a Novartis Pharma AG. A Companhia 
tem como objeto social e atividade preponderante, a fabricação e comercialização de 
medicamentos alopáticos para uso humano.
2. Base de preparação: As demonstrações fi nanceiras foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs), editados pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC) e pelas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações eviden-
ciando todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 24 
de abril de 2025. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nan-
ceiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas 
pela Administração na sua gestão. As principais políticas contábeis materiais aplica-
das na preparação dessas demonstrações fi nanceiras estão apresentadas na Nota 3. 
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, que, no caso de determinados ativos e passivos fi nanceiros (inclusive 
instrumentos derivativos), ativos dos planos de pensão, tem seu custo ajustado para 
refl etir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações fi nanceiras re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamen-
to por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e tem maior com-
plexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são signifi cativas 
para as demonstrações fi nanceiras estão divulgadas na Nota 7. 
3. Políticas contábeis materiais: As políticas contábeis materiais aplicadas na pre-
paração destas demonstrações fi nanceiras estão defi nidas abaixo. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo dispo-
sição em contrário. 3.1. Conversão de moeda estrangeira: a. Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras são men-
surados, usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a Companhia atua 
(a “moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em reais que 
é a moeda funcional da Companhia, e, também, a moeda de apresentação. b. Tran-
sações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais re-
sultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do 
fi nal do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, 
são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais são 
apresentados na demonstração do resultado como receita ou despesa fi nanceira. 
3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinhei-
ro em caixa e depósitos bancários com liquidez imediata e risco insignifi cante na mu-
dança de seu valor justo. 3.3. Ativos fi nanceiros: 3.3.1. Classifi cação: A Compa-
nhia classifi ca seus ativos fi nanceiros sob as seguintes categorias de mensuração: 
a. Valor justo por meio do resultado: Os ativos fi nanceiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado são ativos fi nanceiros mantidos principalmente, para fi ns 
de venda no curto prazo. Os derivativos também são categorizados como mantidos 
para negociação e, dessa forma, são classifi cados nesta categoria, a menos que te-
nham sido designados como instrumentos de hedge (proteção). Os ativos dessa cate-
goria são classifi cados como ativos circulantes. Os ganhos ou as perdas decorrentes 
de variações no valor justo de ativos fi nanceiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado fi nancei-
ro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha sido contratado em 
conexão com outra operação. Nesse caso, as variações são reconhecidas na mesma 
linha do resultado afetada pela referida operação. b. Custo amortizado: Esses ativos 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo método de juros efeti-
vos. O valor contábil bruto é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ga-
nho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. São incluídos como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a 
data de emissão do balanço (estes são classifi cados como ativos não circulantes). Os 
empréstimos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber”, “Socieda-
des ligadas”, “Financiamentos para colaboradores”, “Depósitos judiciais”, “Outros ati-
vos” e “Caixa e equivalentes de caixa”. 3.3.2. Reconhecimento e desreconheci-
mento: Compras e vendas regulares de ativos fi nanceiros são reconhecidas na data 
de negociação, data na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ati-
vo. Os ativos fi nanceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fl uxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 3.3.3. Mensuração: 
No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo fi nanceiro ao valor justo 
acrescido, no caso de um ativo fi nanceiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo fi nan-
ceiro. Os custos de transação de ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resulta-
do são registrados como despesas no resultado. Os ativos fi nanceiros com derivativos 
embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar se os seus fl uxos de 
caixa consistem apenas em pagamento do principal e de juros. 3.3.4. Impairment de 
ativos fi nanceiros: A Companhia avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas 
de crédito associadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment apli-
cada depende de ter havido ou não um aumento signifi cativo no risco de crédito. Para 
as contas a receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplifi cada confor-
me permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo da vida 
útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 3.4. Passivos fi nanceiros: 
3.4.1. Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
fi nanceiros foram mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo fi nanceiro 
é mensurado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classifi -
cado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos fi nanceiros mensurados ao VJR são mensurados ao 
valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos fi nanceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo 
método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhe-
cidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reco-
nhecido no resultado. Os passivos fi nanceiros da Companhia são classifi cados como 
custo amortizado, representado por fornecedores, empréstimos, fi nanciamentos e pelo 
valor justo por meio do resultado, representado pelos instrumentos fi nanceiros deriva-
tivos. 3.4.2. Mensuração subsequente: Com base na classifi cação dos passivos a 
mensuração subsequente será pelo: a. Custo amortizado: São contabilizados utili-
zando o método da taxa de juros efetivos, onde os pagamentos de caixa futuros esti-
mados são descontados durante a vida estimada do passivo fi nanceiro, para posterior 
alocação das despesas de juros durante o período correspondente. b. Valor justo por 
meio do resultado: Os passivos classifi cados a valor justo por meio do resultado são 
contabilizados por meio do reconhecimento da alteração do seu valor justo no resul-
tado do período. 3.5. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Inicialmente, os deri-
vativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos 
é celebrado e são, subsequentemente, remensurados ao seu valor justo, com as varia-
ções do valor justo lançadas contra o resultado. As variações no valor justo desses ins-
trumentos derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do resulta-
do em “Resultado fi nanceiro”. O valor justo dos instrumentos derivativos está divulga-
do na Nota 9. 3.6. Contas a receber: As contas a receber correspondem aos valores 
a receber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classifi cadas no ativo circulante. Caso contrá-
rio, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes e par-
tes relacionadas são inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva 
menos a Provisão para impairment de contas a receber (“ECL”). Na prática são normal-
mente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment de con-
tas a receber (“ECL”), que considera as taxas de perdas históricas ajustadas a fi m de 
refl etir informações atuais e prospectivas sobre fatores macroeconômicos que afetam 
a capacidade dos clientes de liquidarem os recebíveis. Para contas a receber, a Com-
panhia aplica uma abordagem simplifi cada no cálculo da ECL, portanto não acompa-
nha as mudanças no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com 
base na ECL em cada data de balanço. As contas a receber de partes relacionadas são, 
principalmente, decorrentes de operações de vendas e vencem na média dois meses. 
As contas a receber não têm garantias e não estão sujeitas a juros. Não são mantidas 
provisões para contas a receber de partes relacionadas. 3.7. Estoques: Os estoques 
são demonstrados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo 
é determinado usando-se o método da média ponderada móvel. O custo dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra 
direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base 
na capacidade operacional normal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O va-
lor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos negócios, 

deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. As importações em andamento são de-
monstradas ao custo acumulado de cada importação. As provisões de perdas prováveis na reali-
zação de estoques são reconhecidas quando houver indícios que o estoque perdeu o seu valor re-
cuperável, devido estar danifi cados, obsoletos, ou ainda se seu preço de venda estiver inferior ao 
seu custo. A prática da redução do valor realizável é consistente, uma vez que, os ativos não de-
vem ser contabilizados por quantias superiores àquelas que se espera receber com sua venda ou 
uso. 3.8. Imobilizado: Terrenos e edifi cações compreendem, principalmente, fábricas, escritórios 
e parte industrial. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos futuros as-
sociados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A de-
preciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus 
valores residuais durante a vida útil estimada em anos, como segue:
 2024 2023
Edifi cações e benfeitorias 25 25
Equipamentos e instalações 10 10
Veículos 5 5
Móveis e utensílios 10 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de 
cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável 
se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 3.9). Os ganhos 
e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contá-
bil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) líquidas” na demonstração do resultado. 
3.9. Impairment de ativos não fi nanceiros: Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou amor-
tização são revisados para a verifi cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment 
é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este últi-
mo é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em 
uso. Para fi ns de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existam fl uxos de caixa identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGCs)). 
Os ativos não fi nanceiros, que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para 
a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 3.10. Em-
préstimos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é re-
conhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos são classifi cados como pas-
sivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 3.11. Provisões: As provisões para 
restauração ambiental e a ações judiciais (trabalhista, civil e tributários), entre outras, são reco-
nhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obli-
gation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessá-
ria para liquidar a obrigação; e o valor puder ser estimado com segurança. As provisões não são 
reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. A provisão do programa de descontos, 
é baseada na estimativa do volume de vendas do plano estratégico do ano vigente. Quando hou-
ver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se 
em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que de-
vem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa de juros antes de impostos, a qual 
refl ita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específi cos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como 
despesa fi nanceira. 3.12. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corren-
te e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto 
na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulga-
das, na data do balanço onde a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda 
com relação às situações em que a regulamentação fi scal aplicável dá margem a interpretações e 
estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às au-
toridades fi scais. O imposto de renda e contribuição social corrente são apresentados líquidos no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pa-
gos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição social diferi-
dos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorren-
tes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demons-
trações fi nanceiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos so-
mente na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas, e o plano de realização desses ativos é men-
surado de forma a possibilitar que a geração de lucros tributáveis futuros confi rme a sua realiza-
ção. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exe-
quível legalmente de compensar os ativos fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes e 
quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda 
incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a mesma entidade onde há intenção de liqui-
dar os saldos numa base líquida. 3.13. Financiamentos para colaboradores: Os fi nanciamen-
tos para colaboradores são inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor 
a pagar à Companhia, incluindo os custos da transação) e subsequentemente demonstrados pelo 
custo amortizado. As receitas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de juros 
efetiva e incluídas em receitas fi nanceiras. Os fi nanciamentos são classifi cados como ativo circu-
lante, a menos que a realização do ativo ocorra, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
3.14. Depósitos judiciais: Os depósitos são apresentados dentro do ativo não circulante, e são 
registrados pelo custo e somados a atualização monetária. 3.15. Benefícios a empregados: 
a. Obrigação com plano de pensão: A Companhia patrocina dois planos de benefício adminis-
trado por uma Entidade fechada de Previdência Complementar (Previ Novartis). O plano de bene-
fício da Companhia é de contribuição variável, com uma parcela de benefícios de renda vitalícia, 
morte e invalidez, provenientes de benefícios já extintos. Durante a fase de acumulação cuja ca-
racterística é de contribuição defi nida, a Companhia faz contribuições fi xas a uma entidade sepa-
rada e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições se o fundo não tiver ati-
vos sufi cientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com o serviço do em-
pregado no período corrente e anterior. Os valores reconhecidos no balanço patrimonial com rela-
ção aos planos de pensão de benefício defi nido representam o valor presente da obrigação de be-
nefício defi nido na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano. A obrigação de be-
nefício defi nido é calculada anualmente por atuários independentes, usando o método da unida-
de de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício defi nido é determinado me-
diante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes com 
os rendimentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão pa-
gos e que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de 
pensão. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes pela experiência e nas mudanças das 
premissas atuariais são registrados diretamente no patrimônio líquido, como outros resultados 
abrangentes. Os custos de serviços passados são imediatamente reconhecidos no resultado. Com 
relação a parcela de contribuição defi nida dos planos, a Companhia faz contribuições de forma 
obrigatória, contratual ou voluntária. A Companhia não tem nenhuma obrigação adicional de pa-
gamento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa 
de benefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente são reco-
nhecidas como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pa-
gamentos futuros estiver disponível. b. Obrigação com plano médico: A Companhia oferece 
benefício de assistência médica pós-aposentadoria a seus empregados. O direito a esses benefí-
cios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado no emprego até a idade de apo-
sentadoria e a conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os custos esperados desses benefícios 
são acumulados durante o período de emprego, usando a mesma metodologia contábil usada para 
os planos de pensão de benefício defi nido. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes 
com base na experiência e mudanças das premissas atuariais são registrados diretamente no pa-
trimônio líquido, como outros resultados abrangentes. Essas obrigações são avaliadas, anualmen-
te, por atuários independentes qualifi cados. c. Participação nos lucros e bônus: A Companhia 
reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em critérios que 
considera o lucro atribuível aos acionistas e vinculado a metas operacionais e objetivos específi -
cos, estabelecidos e aprovados no início de cada exercício. d. Gratifi cação por tempo de Casa: 
A Companhia oferece o benefício de gratifi cação por tempo de casa a seus empregados, em reco-
nhecimento e agradecimento a dedicação de longos anos dentro da companhia. A Companhia re-
conhece um passivo e uma despesa com base nos critérios de tempo de casa dos empregados re-
gulares ativos a partir de 10 anos completos de empresa e depois a cada 5 anos completos. e. In-
centivos de longo prazo: A Companhia oferece a seus executivos planos de participações com 
base em ações, liquidados exclusivamente com as suas próprias ações.  i. Restricted Stocks (RS’s) 
- Disponível para venda após o vesting period. ii. Restricted Stocks Units (RSU’s) - Convertida em 
ação ao participante e disponível para venda após o vesting period. Ambas as modalidades con-
cedem aos seus profi ssionais elegíveis a possibilidade de receber um determinado número de ações 
da Novartis AG, sem qualquer tipo de custo/desembolso, após preenchidos requisitos e condições 

pré-estabelecidos no ILP (Incentivo de Longo Prazo), principalmente manutenção do vínculo com a 
Companhia por toda a duração do plano. O custo das transações é repassado para Novartis Brasil 
pelo valor justo na data de outorga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos aos 
empregados, e são reconhecidos na demonstração de resultado na rubrica de despesas de pessoal 
na nota 23 despesa por natureza. 3.16. Capital social: As ações ordinárias são classifi cadas no 
patrimônio líquido. 3.17. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente com destina-
ção de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva 
legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. 3.18. Reconhecimento da receita: A receita compreen-
de o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e ser-
viços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impos-
tos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos (inclusive as estimativas de descontos que 
virão a ser concedidos, com base nos critérios estabelecidos nos programas de descontos). A Com-
panhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é pro-
vável que benefícios econômicos futuros fl uirão para a entidade e quando critérios específi cos ti-
verem sido atendidos para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. 
A Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo 
de cliente, o tipo de transação e as especifi cações de cada venda. a. Venda de produtos: A dis-
tribuição é feita de maneira diversifi cada através de diferentes canais que variam de acordo com 
o perfi l de cada produto: instituições públicas, distribuidores, redes de farmácia, clínicas especia-
lizadas e deliveries. As vendas são reconhecidas quando o controle sobre os produtos é transferi-
do, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter total liberda-
de sobre o canal e o preço de venda dos produtos, e desde que não haja nenhuma obrigação não 
satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. A entrega ocorre quando os pro-
dutos são enviados para o local especifi cado, os riscos de obsolescência e perda são transferidos 
para o atacadista, o atacadista aceita os produtos, de acordo com o contrato de venda, e as dispo-
sições de aceite tenham prescritos ou a Companhia tenha evidências objetivas de que todos os cri-
térios de aceite das mercadorias foram atendidos. A receita dessas vendas é reconhecida com 
base no preço estabelecido no contrato, líquido dos descontos de volume estimados. A experiên-
cia acumulada é usada para estimar e registrar as provisões para descontos por meio do método 
de valor estimado. A receita é reconhecida apenas na medida em que for altamente provável que 
não irá ocorrer uma reversão signifi cativa. Os prazos de pagamento variam conforme perfi l de clien-
te e linha de produtos e/ou Unidade de Negócios e não possuem caráter de fi nanciamento e são 
consistentes com a prática do mercado. 3.19. Ativos não circulante mantidos para venda: Os 
ativos não circulantes são classifi cados como ativos mantidos para venda quando se for altamen-
te provável que o seu valor contábil será recuperado por meio de uma venda. Estes ativos são ava-

liados pelo menor valor entre o valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. 
4. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As seguintes alterações de normas fo-
ram emitidas, mas não estão em vigor para o exercício de 2024. Não se espera que as seguintes 
normas novas e alteradas tenham um impacto signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Com-
panhia. • Ausência de conversibilidade - Alterações ao CPC 02 / IAS 21; • Classifi cação e Men-
suração de Instrumentos Financeiros - Alterações às CPC 48 / IFRS 9 e CPC 40 / IFRS 7; • Apre-
sentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Alterações CPC 26 / IFRS 18; • Subsidiá-
rias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: Divulgações - Alterações CPC 33 / IFRS19.
5. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes alterações de normas con-
tábeis foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024: • Pas-
sivo não circulante com cláusulas restritas e Classifi cação de passivos como circulante ou não cir-
culante - Alterações ao CPC 26 / IAS 1; • Passivo de arrendamento em uma venda e arrendamen-
to posterior - Alterações ao CPC 06 / IFRS 16; • Acordos de fi nanciamento de fornecedores - Alte-
rações ao CPC 03 / IAS 7 e CPC 40 / IFRS 7. Nenhuma das normas contábeis acima mencionadas 
tiveram impactos signifi cativo nas demonstrações fi nanceiras da Companhia.

6. Gestão de risco fi nanceiro: 6.1. Instrumentos fi nanceiros: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos fi nanceiros, incluindo os seus níveis na hie-
rarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros não mensurados ao valor justo, caso o valor contábil seja uma aproximação razoável do valor justo.
 Valor contábil Valor justo
 Nota Hierarquia do valor justo Classifi cação por categoria 2024 2023 2024 2023
Ativos Financeiros
Caixas e equivalentes de caixa 8 - Custo amortizado 190.464 84.835 190.464 84.835
Contas a receber 10 - Custo amortizado 818.556 648.710 818.556 648.710
Financiamentos colaboradores  - Custo amortizado 25.226 31.937 25.226 31.937
Depósitos judiciais 25 - Custo amortizado 56.677 57.727 56.677 57.727
Outros ativos  - Custo amortizado 53.829 86.650 53.829 86.650
Ativo    1.144.752 909.859 1.144.752 909.859
Passivos fi nanceiros
Fornecedores e contas a pagar 16 - Custo amortizado 171.953 179.528 171.953 179.528
Empréstimos 15 2 Valor justo 612.739 558.378 612.739 558.378
Instrumentos fi nanceiros derivativos 9 2 Valor justo por meio do resultado - 19.046 - 19.046
Contas a pagar partes relacionadas 26 (d) - Custo amortizado 746.280 647.123 746.280 647.123
Passivo    1.530.972 1.404.075 1.530.972 1.404.075
Estima-se que o valor contábil representa uma aproximação razoável do valor justo, como descrito abaixo: • os saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a pagar 
a fornecedores e demais passivos circulantes são equivalentes a seus valores contábeis, principalmente devido aos vencimentos de curto prazo desses instrumentos; • os valores contábeis de em-
préstimos e fi nanciamentos são mensurados por seu custo amortizado e divulgados a valor justo, o qual não difere de forma material dos valores contábeis na medida em que os juros pactuados são 
consistentes com taxas correntes de mercado; • o valor justo dos derivativos de câmbio é determinado com base nas taxas de câmbio futuras nas datas dos balanços, com o valor resultante descon-
tado ao valor presente.

6.2. Fatores de risco fi nanceiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos fi nan-
ceiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de 
taxa de juros de fl uxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. O programa de 
gestão de risco da Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados fi nanceiros e bus-
ca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho fi nanceiro da Companhia. A Companhia 
usa instrumentos fi nanceiros derivativos para proteger certas exposições a risco, especialmente 
de câmbio. A gestão de risco é realizada pelo departamento de operações fi nanceiras da Compa-
nhia, segundo as políticas globais aprovadas pela matriz. O departamento fi nanceiro identifi ca, 
avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos fi nanceiros em cooperação com as unidades 
operacionais da Companhia. A matriz estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco glo-
bal, bem como para áreas específi cas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, 
uso de instrumentos fi nanceiros derivativos e não derivativos e investimento de excedentes de cai-
xa. a. Risco de mercado: (i) Risco cambial: O risco associado decorre da possibilidade de a 
Companhia vir a incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas de câmbio, que reduzam va-
lores nominais faturados ou aumentem valores captados no mercado. A Companhia tem compro-
missos de compras, bem como parte da receita de vendas em moeda estrangeira. Em complemen-
to a este hedge natural, a Companhia contrata derivativos para reduzir a exposição ao risco de mu-
dança na taxa de câmbio. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia tinha ativos e pas-
sivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir (em milhares):
 2024 2023
 Nota Reais USD CHF EUR Reais USD CHF
Ativo
Contas a receber 10 14.776 2.387 - - 17.750 3.666 -
Passivo
Fornecedores 16 (864) (44) (76) (11) (647.508) (133.685) (51)
Empréstimos 15 (247.692) (40.000) - - (193.652) (40.000) -
  (248.556) (40.044) (76) (11) (841.160) (173.685) (51)
Exposição líquida
 do balanço 
 patrimonial  (233.780) (37.657) (76) (11) (823.410) (170.019) (51)
Contratos cambiais 
 futuros (NDF)  - - - - - 119.600 -
Exposição líquida  (233.780) (37.657) (76) (11) (823.410) (50.419) (51)
As seguintes taxas de câmbio (Ptax) foram aplicadas, conforme fonte do Banco Central do Brasil:
 Taxa média Taxa de fechamento
Real 2024 2023 2024 2023
BRL x 1 USD 5,47 5,10 6,19 4,84
BRL x 1 CHF 6,21 5,54 6,84 5,80
BRL x 1 EUR 5,91 - 6,44 -
Análise de sensibilidade de moeda estrangeira: A Companhia está exposta principalmente ao Dó-
lar norte-americano (US$), Franco suíço (CHF) e Euro (EUR). A tabela a seguir detalha o impacto de-
corrente do aumento ou da redução de 10% no Real (R$) em relação ao Dólar norte-americano 
(US$), Franco suíço (CHF) e Euro (EUR). 10% é a taxa de sensibilidade utilizada para apresentar in-
ternamente os riscos de moeda estrangeira ao pessoal-chave da Administração e corresponde à 
avaliação da Administração das possíveis mudanças nas taxas de câmbio. A análise de sensibili-
dade inclui somente itens monetários em aberto e em moeda estrangeira e ajusta sua conversão 
na data do balanço para uma mudança de 10% nas taxas de câmbio. Vide abaixo o efeito que uma 
oscilação no câmbio na ordem de 10% poderia trazer de impacto no resultado como um ganho ou 
uma perda, a depender se essa oscilação for uma valorização ou desvalorização do Real frente as 
outras moedas estrangeiras:
  2024  2023
Ativo Exposição Efeito no resultado Exposição Efeito no resultado
Em Real 14.776 1.478 17.750 1.775
Em USD 2.387 239 3.667 367
Passivo
Em Real (248.556) (24.856) (841.160) (84.116)
Em USD (40.044) (4.004) (173.685) (17.369)
Em CHF (76) (8) (51) (5)
Em EUR (11) (1) - -
Contratos cambiais futuros - - 119.600 11.960
(ii) Risco com taxa de desconto: O risco associado é oriundo da possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas de juros que aumentem as despesas fi nan-
ceiras relativas a empréstimos e fi nanciamentos captados no mercado. A Companhia monitora con-
tinuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual necessidade de con-
tratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade dessas taxas. Em 31 
de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não possuía empréstimos expostos a oscilações de ta-
xas de juros, uma vez que seus empréstimos estão contratados com taxas de juros pré-fi xadas e, 
portanto, não há uma exposição a oscilações de taxas de juros de mercado, como é o caso do CDI, 
comumente utilizado nesse tipo de transação. b. Risco de crédito: A Companhia administra o ris-
co de crédito de forma corporativa. Todos os clientes são submetidos a criteriosas e regulares aná-
lises de crédito. A mitigação do risco de crédito é amparada por diferentes tipos de ações, tais 
como análises de balanço, informações extraídas de agências de risco, bancos e associações de 
classes, acompanhamento do histórico de pagamentos. A qualidade de crédito dos ativos fi nan-
ceiros estão demonstrados na NE 10. A Companhia conta ainda com o amparo da área Comercial, 
responsável por ressaltar o envolvimento de clientes-chave em projetos comerciais e de marke-
ting, antecipando eventuais demandas por maior concessão de crédito. A concessão de crédito é 
feita por um comitê composto por profi ssionais de crédito, gerentes fi nanceiros, além do diretor fi -
nanceiro. As decisões são tomadas conforme valores envolvidos. Eventuais exposições acima dos 
limites de crédito também são analisadas pelo mesmo comitê. Os limites de crédito ultrapassados 
foram irrelevantes durante o exercício, e a administração não espera nenhuma perda decorrente 
de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. Para bancos e outras ins-
tituições fi nanceiras são aceitos títulos de entidades em sua maioria classifi cadas com rating mí-
nimo “A” na escala de Standard and Poor’s (S&P), Fitch e Moody’s. c. Risco de liquidez: É o ris-
co de a Companhia não dispor de recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromissos fi -
nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pa-
gamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são es-
tabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente 
pela área fi nanceira.
   Fluxo fi nanceiro
  Valor projetado  Demais
 Nota contábil  (incluindo juros) 2025 anos
Em 31 de dezembro de 2024
Passivos
Fornecedores e contas a pagar 16 171.953 171.953 171.953 -
Partes relacionadas 26 (d) 746.280 746.280 746.280 -
Empréstimos 15 612.739 634.435 634.435 -
Passivos de arrendamento  13.049 17.684 3.975 13.709
  1.544.021 1.570.352 1.556.643 13.709

   Fluxo fi nanceiro
  Valor projetado  Demais
 Nota contábil  (incluindo juros) 2024 anos
Em 31 de dezembro de 2023
Passivos
Fornecedores e contas a pagar 16 179.528 179.528 179.528 -
Partes relacionadas 26 (d) 647.123 647.123 647.123 -
Empréstimos 15 558.378 596.080 391.815 204.265
Instrumentos fi nanceiros derivativos 9 19.046 19.046 19.046 -
Passivos de arrendamento  6.251 8.483 2.144 6.339
  1.410.326 1.450.260 1.239.656 210.604
6.3. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e bene-
fícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir 
esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de pa-
gamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras companhias do 
setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem fi nanceira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde 
ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é 
apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, 
com a dívida líquida. A Companhia não possui contratos com cláusulas de covenants em 31 de de-
zembro de 2024. Os índices de alavancagem fi nanceira em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 po-
dem ser assim sumariados:
 Nota 2024 2023
Total dos empréstimos 15 612.739 558.378
Menos - caixa e equivalentes de caixa 8 (190.464) (84.835)
Dívida líquida  422.275 473.543
Total do patrimônio líquido  754.399 465.495
Total do capital  1.176.674 939.038
Índice de alavancagem fi nanceira  64% 50%
6.4. Estimativa do valor justo: Os instrumentos fi nanceiros que são Mensurados ao valor justo 
nas datas dos balanços conforme determinado pelo CPC 46 mensuração do valor justo seguem a se-
guinte hierarquia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idên-
ticos (Nível 1); • Informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis 
pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivados dos preços) (Nível 2); e • Informações para os ativos ou passivos que não são ba-
seadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis) (Nível 3).
7. Principais julgamentos e estimativas contábeis: As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 7.1. Jul-
gamentos críticos na aplicação das políticas contábeis da Companhia: Com base em pre-
missas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contá-
beis resultantes podem ser diferentes dos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco signifi cativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abai-
xo: a. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (Notas 18 e 24): A Com-
panhia está sujeita ao imposto de renda e contribuição social corrente e diferido. A Companhia re-
conhece provisões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos 
serão devidos e calcula imposto diferido sobre os mesmos. Quando o resultado é impactado pela 
realização dessas provisões estimadas, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fi scais cor-
rentes e diferidos no período em que o valor defi nitivo é determinado. b. Tratamentos fi scais in-
certos e contingências relacionadas (Nota 24): A Companhia mantém certas discussões ad-
ministrativas e judiciais com as autoridades fi scais no Brasil, relacionadas a certas posições fi s-
cais adotadas na apuração do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido (IRPJ/
CSLL), cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos assessores 
jurídicos, é de que elas serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de últi-
ma instância. Contudo, a determinação fi nal é incerta e depende de fatores não controlados pela 
Companhia, como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. 
Caso tais tratamentos fi scais não sejam aceitos pelas referidas autoridades fi scais, o IRPJ/CSLL 
corrente a pagar aumentaria em R$ 183.323 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 232.550 em 31 de de-
zembro de 2023). Um resumo sobre esses processos em discussão, anteriormente divulgados como 
contingências com risco de perda possível, e seus efeitos potenciais, está apresentado na Nota 
26. c. Provisão para processos judiciais (Nota 25(a)): A Companhia é parte em diversos pro-
cessos judiciais e administrativos como descrito na nota 26. Provisões são constituídas para os 
processos judiciais de natureza tributária, cível e trabalhista que apresentem riscos de perdas con-
siderados como prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilida-
de de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos consultores jurídicos externos. d. Provisão para perda ao valor re-
cuperável do contas a receber (Nota 10): A Companhia constituiu uma provisão com base em 
um modelo de aging list segregado por cliente público e privado, ajustada por fatores prospecti-
vos específi cos para os inadimplentes e o ambiente econômico. A Companhia considera um ativo 
fi nanceiro inadimplente quando informações internas ou externas indicam que difi cilmente rece-
berá os valores contratuais em aberto. Um ativo fi nanceiro é baixado quando não há expectativa 
razoável de recuperação dos fl uxos de caixa contratuais. e. Provisão para perdas na realiza-
ção dos estoques (Nota 11): A provisão para perdas nos estoques é estimada utilizando-se de 
metodologia para contemplar produtos sem previsão de vendas ou produção, produtos vencidos 
ou próximos da data de expiração, descontinuados, materiais com giro lento, lotes de materiais 
fora dos parâmetros de qualidade, recall e materiais devolvidos pelos clientes. f. Provisão res-
tauração ambiental (Nota 17): A Companhia reconhece uma provisão de restauração ambien-
tal que se refere a projetos de recuperação do solo da sede administrativa da Companhia, como 
também a projetos de contingências para tratamento de dejetos. g. Provisão programa de des-
contos (Nota 17): A Companhia possui um programa de fi delidade o “VMS - Vale Mais Saúde” 
que tem como objetivo proporcionar benefícios aos pacientes e ajudá-los a ter melhor acesso aos 
tratamentos. O programa consiste na emissão de um número de registro aos pacientes que lhes 
dá direito a descontos em farmácias para produtos selecionados da Novartis. Considerando que 
as vendas dos produtos inseridos nesse programa são realizadas inicialmente sem seus respecti-
vos descontos, uma provisão é realizada. A estimativa para o cálculo da provisão de programa de 
desconto é baseada em dados históricos, através de percentual estimado de desconto a ser apli-
cado aos usuários de determinadas linhas de medicamentos, reduzindo a receita de vendas no mo-
mento em que as mesmas ocorrem. h. Valor justo de derivativos e outros instrumentos fi -
nanceiros (Notas 6 e 9): O valor justo de instrumentos fi nanceiros que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. O modelo utilizado é o 
fl uxo de caixa descontado, com premissas de dólar e juros obtidas em fontes observáveis. A Com-
panhia usa seu julgamento para escolher diversos métodos e defi nir premissas que se baseiam 
principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. Os derivativos contrata-
dos pela Companhia são NDF “Non deliverable Forward”. i. Benefícios a empregados (Nota 
19): A companhia oferece aos seus empregados benefícios de plano de pensão , plano médico e 
gratifi cação por tempo de casa. O valor atual dos planos de pensão e plano médico depende de 

continua...

1PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 25 DE ABRIL DE 2025

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Novartis Biociências S.A.
CNPJ nº 56.994.502/0001-30

…continuação das Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

uma série de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais, que utili-
zam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do custo (re-
ceita) líquido para os planos de pensão e plano médico, está a taxa de desconto. Quais-
quer mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil das obrigações dos planos.
A Companhia determina a taxa de desconto apropriada ao fi nal de cada exercício. Esta 
é a taxa de juros que deveria ser usada para determinar o valor presente de futuras saí-
das de caixa estimadas, que devem ser necessárias para liquidar as obrigações de pla-
nos. Ao determinar a taxa de desconto apropriada, a Companhia considera as taxas de 
juros de títulos públicos de longo prazo, de baixo risco de crédito, na data-base da ava-
liação atuarial. Outras premissas importantes para as obrigações de planos de pensão e 
plano médico se baseiam, em parte, em condições atuais do mercado. j. Redução dos 
valores de recuperação dos ativos não fi nanceiros (Nota 14): Na data de encer-
ramento de cada período de relatório, a Companhia revisa os saldos dos ativos imobili-
zados, avaliando a existência de indicativos de que esses ativos têm sofrido redução em 
seus valores de recuperação (valor em uso). Na existência de tais indicativos, a adminis-
tração efetua uma análise detalhada do valor recuperável para cada ativo através do cál-
culo do fl uxo de caixa futuro individual descontado a valor presente ou valor de venda, 
ajustando o saldo do respectivo ativo, quando necessário. Em 2024, foi realizada a revi-
são dos saldos dos ativos imobilizados e não foi mapeado indicativo de impairment.
8. Caixa e equivalentes de caixa
 2024 2023
Bancos moeda nacional 190.464 84.835
O saldo em “Caixa e equivalentes de caixa” do balanço patrimonial é dinheiro em 
conta corrente.
9. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Os instrumentos derivativos contrata-
dos pela Companhia têm o propósito de proteger suas operações de contas a rece-
ber e a pagar em moeda estrangeira contra os riscos de fl utuação nas taxas de câm-
bio e não são utilizados para fi ns especulativos. Em 31 de dezembro de 2024 e de 
2023, o portfólio de derivativos pode ser resumido conforme tabela a seguir:
 Valor referencial Valor justo /
 (nocional)  Valor contábil
  Contraparte do
Instrumento Objeto de Proteção Valor principal 2024 2023 2024 2023
NDF Taxa de câmbio Bank of América - 64.256 - (818)
NDF Taxa de câmbio JP Morgan - 252.695 - (6.284)
NDF Taxa de câmbio Itaú - 96.064 - (3.119)
NDF Taxa de câmbio BNP Paribas - 14.195 - (1.077)
NDF Taxa de câmbio HSBC - 106.616 - (5.901)
NDF Taxa de câmbio Santander - 68.462 - (1.847)
   - 602.288 - (19.046)
A Companhia contratou operações de NDF com o objetivo de minimizar os efeitos das 
mudanças das taxas de câmbio. Os instrumentos fi nanceiros derivativos são contrata-
dos com instituições fi nanceiras de primeira linha, no Brasil, o qual a Companhia ava-
liou e entende que o risco de crédito é muito baixo. As perdas e os ganhos com as ope-
rações de derivativos são reconhecidos mensalmente no resultado, considerando-se o 
valor justo desses instrumentos. A provisão para os ganhos e perdas não realizados é 
reconhecida na conta “Instrumentos fi nanceiros derivativos”, no balanço patrimonial, e 
a contrapartida no resultado é na rubrica “Resultado fi nanceiro”. A partir de Agosto de 
2024, todas as operações de hedge passaram a ser centralizadas na matriz, proporcio-
nando uma gestão mais efi ciente e econômica dos riscos cambiais e de taxas de juros.
10. Contas a receber
 Nota 2024 2023
Contas a receber de clientes  808.123 634.400
Contas a receber de partes relacionadas 26 (d) 14.483 17.205
Provisão para perda ao valor recuperável  (4.050) (2.895)
  818.556 648.710
As contas a receber de clientes da Companhia são mantidas nas seguintes moedas:
 2024 2023
Reais 803.780 630.960
Dólares norte-americanos 14.776 17.750
 818.556 648.710
A qualidade do crédito dos ativos fi nanceiros que não estão vencidos ou impaired pode 
ser avaliada mediante referência às informações históricas sobre os índices de ina-
dimplência de contrapartes:
 2024 2023
Risco mínimo (a vencer) 636.350 543.986
Risco baixo (vencido 01 a 60 dias) 112.401 66.066
Risco médio (vencido 61 a 120 dias) 26.578 18.047
Risco alto (vencidos há mais de 121 dias) 47.277 23.506
 822.606 651.605

Nenhum dos ativos fi nanceiros totalmente adimplentes foi renegociado no último exercício. Ne-
nhum dos valores com partes relacionadas está vencido ou impaired. As movimentações na provi-
são para impairment de contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:
 2024 2023
Em 1º de janeiro (2.895) (4.145)
Provisão para perdas esperadas de contas a receber (1.711) (409)
Contas a receber de clientes baixadas durante o exercício como incobráveis 19 1.539
Valores recuperados, estornado 537 120
Em 31 de dezembro (4.050) (2.895)
A constituição e a baixa da provisão para contas a receber impaired foram registradas no resultado do 
exercício como ganho (perda) no valor recuperável do contas a receber. Os valores debitados à conta de 
provisão são geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos. A exposi-
ção máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada classe 
de contas a receber mencionada acima. O “Contas a receber” da Companhia não é dado em garantia.
11. Estoques
 2024 2023
Produtos acabados 888.712 829.177
Matérias-primas 122 1.665
Materiais auxiliares 156.389 126.218
Importações em andamento 210.095 186.241
 1.255.318 1.143.301
As movimentações na provisão para perdas prováveis na realização dos estoques foram registra-
das no resultado do exercício como Custo dos produtos vendidos “Provisão (Reversão) para perda 
de estoques”, e são as seguintes:
 2024 2023
Em 1º de janeiro (54.558) (77.937)
Provisão perdas prováveis na realização (i) (215.301) (87.630)
Reversão perdas prováveis na realização (i) 75.575 55.798
Destruições efetiva (ii) 59.027 55.211
Em 31 de dezembro (135.257) (54.558)
(i) O efeito líquido no resultado do exercício foi de uma perda de R$ 139.726 em 2024 e R$ 31.832 
em 2023, conforme nota 23. (ii) A destruição efetiva não afeta o resultado, somente as contas ati-
vas do estoque e provisões para perdas.
12. Tributos a recuperar e imposto de renda e contribuição social
Tributos a recuperar  2024 2023
ICMS (i) 9.477 7.249
IPI (ii) 430 4.228
PIS e COFINS (iii) 125.582 -
Outros 3.762 3.497
 139.251 14.974
Circulante 85.257 11.478
Não Circulante 53.994 3.496
Imposto de renda e contribuição social 2024 2023
IR e CSLL (iv) 54.683 79.212
Circulante 35.863 61.644
Não Circulante 18.820 17.568
(i) A geração de saldo credor de ICMS se dá principalmente pelas importações sujeitas a 18% de 
ICMS na entrada, cujas saídas interestaduais foram preponderantemente sujeitas a 4% de ICMS. 
Ao longo dos últimos anos houve forte redução deste crédito tributário em razão da obtenção de 
regime especial junto à Secretaria de Fazenda do Estado de SP que autoriza a suspensão parcial 
do ICMS incidente nas importações de medicamentos. (ii) A redução do IPI se dá em razão da com-
pensação com outros débitos fi scais federais realizada através do diferimento por parte da autori-
dade fi scal. (iii) O saldo credor de PIS e COFINS, contabilizados em 2024, refere-se a recuperação 
de valores pagos a maior no período de abril de 2018 a dezembro de 2022, em razão da inclusão 
indevida das parcelas de ICMS nas bases de cálculo das referidas contribuições para as opera-
ções com medicamentos da lista positiva. Este crédito tributário foi deferido através de decisão 
judicial favorável à Novartis, transitada e julgada, devidamente habilitada pelo fi sco, fi cando au-
torizada as compensações em futuros débitos deste mesmo tributo ou outros da esfera federal. 
O montante registrado no não circulante refere-se a este cenário e conforme portaria Normati-
va MF nº 14 os créditos cujo valor total seja de R$ 100.000 a R$ 199.999 deverão ser compen-
sados no prazo mínimo de vinte meses. (iv) A redução do crédito de IR e CSLL deu-se principal-
mente pela compensação dos créditos de saldo negativo de anos anteriores.
13. Ativos não circulantes mantidos para venda: Em 19 de dezembro de 2024, a Novartis fi r-
mou um instrumento particular de compra e venda com Lavvi Grécia Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda., para alienação do imóvel situado em São Paulo - SP, Brasil. A transação foi concluída 
em 22 de janeiro de 2025. Estes ativos foram avaliados pelo menor valor entre o valor contábil e o 
valor justo menos os custos de venda, e registrado pelo valor contábil de 68.983 em 2024.

cer no seguro saúde Novartis por tempo indeterminado desde que arque com a mensalidade equi-
valente ao prêmio médio mensal da apólice Novartis. O reajuste desse valor acompanha a negocia-
ção contratual do principal provedor. A movimentação no valor justo dos passivos é como segue:
 2024 2023
Em 1º de janeiro 242.325 181.839
Receita (despesa) reconhecida no resultado do período 22.076 17.973
Pagamentos diretos (10.392) (16.683)
Transferência Sandoz - (955)
Remensurações atuariais reconhecidas na 
 demonstração do resultado abrangente (4.153) 60.151
Em 31 de dezembro 249.856 242.325
Os valores reconhecidos na demonstração do resultado na rubrica de “ Despesa de pessoal” são 
como seguem:
 2024 2023
Custo dos serviços correntes (296) (407)
Pagamentos diretos 10.392 16.683
Perda fi nanceira líquida (21.780) (17.566)
 (11.684) (1.290)
(i) Hipóteses fi nanceiras: • Taxa real anual de juros - 7,44%; • Taxa de desconto anual - 11,20%; 
• Infl ação médica - 9,20% decrescendo para 4,53% em 9 anos. (ii) Hipóteses biométricas: • Tá-
bua de mortalidade geral: AT - 2000 segregada por sexo, suavizada em 10%; • Tábua de mortali-
dade de inválidos: RRB - 1983; • Tábua de entrada de invalidez: Light-Fraca; • Tábua de rotativi-
dade: Experiência Novartis 2021-2023; • Percentual de casados na aposentadoria: 95%; • Dife-
rença de idade dos cônjuges: mulher 4 anos mais nova; • Take-up: 50%; • Aging Factor: 3,5%. 
(iii) Análise de sensibilidade: A sensibilidade da obrigação de benefício defi nido às mudanças 
nas principais premissas ponderadas é a seguinte:
 Impacto na obrigação de benefício defi nido
 Mudança na Aumento na Redução
 premissa premissa na premissa
Taxa de desconto 0,25% (2,43) % 2,54%
Taxa de aumento de salário 0,25% Não aplicável Não aplicável
Expectativa de vida Um ano 3,67% -
As análises de sensibilidade acima baseiam-se em uma mudança na premissa enquanto são manti-
das constantes todas as outras premissas. Os métodos e tipos de premissas usados na preparação 
da análise de sensibilidade não sofreram alteração na comparação com o período anterior. c. Grati-
fi cação por tempo de casa: Provisão refere-se à constituição da gratifi cação por tempo de casa, 
benefício concedido aos empregados regulares ativos a partir de 10 anos completos de empresa e 
depois a cada 5 anos completos. A movimentação no valor justo dos passivos é como segue:
 2024 2023
Em 1º de janeiro 5.014 6.038
(Receita) despesa reconhecida no resultado do período 821 1.014
Pagamentos diretos (1.240) (978)
Transferência Sandoz - (288)
Remensurações atuariais reconhecidas no resultado do período 535 (772)
Em 31 de dezembro 5.130 5.014
Os valores reconhecidos na demonstração do resultado na rubrica de “ Despesa de pessoal” são 
como seguem:
 2024 2023
Custo dos serviços correntes (403) (504)
Pagamentos diretos 1.240 978
Remensurações atuariais reconhecidas no resultado do período (535) 772
Perda fi nanceira líquida (418) (510)
 (116) 736
(i) Hipóteses fi nanceiras: • Taxa real anual de juros - 7,36%; • Taxa de desconto anual - 11,10%. 
(ii) Hipóteses biométricas: • Projeção do crescimento real anual de salário: 5,06%; • Tábua de 
mortalidade geral: AT - 2000, segregada por sexo, suavizada em 10%; • Tábua de entrada de in-
validez: Light-Fraca; • Tábua de rotatividade: Experiência Novartis 2021-2023. (iii) Análise de 
sensibilidade: A sensibilidade da obrigação de benefício defi nido às mudanças nas principais 
premissas ponderadas é a seguinte:
 Impacto na obrigação de benefício defi nido
 Mudança na Aumento na Redução
 premissa Premissa na premissa
Taxa de desconto 0,25% (0,63)% 0,64%
Taxa de aumento de salário 0,25% 0,68% (0,67)%
Expectativa de vida Um ano 0,04% (0,04)%
As análises de sensibilidade acima baseiam-se em uma mudança na premissa enquanto são man-
tidas constantes todas as outras premissas.
20. Patrimônio líquido: a. Capital integralizado: O capital social, totalmente subscrito e inte-
gralizado em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é de R$ 507.106 representado por 689.266.588 ações 
ordinárias, com valor nominal de R$ 0,735719.
Acionista Ações (%) Voto
Novartis Pharma AG 99,99% 689.266.586
Novartis Holding AG 0,01%  2
Total 100,00% 689.266.588
b. Reserva de Lucros: b.1. Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como des-
tinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reser-
va legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para 
compensar prejuízo e aumentar o capital. O valor de reserva legal constituído em 31 de dezembro 
de 2024 foi de R$14.426, e em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 25.350. b.2. Reserva de reten-
ção de lucros: Em 31 de dezembro de 2024 a reserva de retenção foi constituída sobre o lucro lí-
quido ajustado, no valor de R$ 243.573 e está à disposição dos acionistas para ser destinada por 
meio de aprovação em AGE. Em 31 de dezembro de 2023 não há saldo remanescente de reserva 
de retenção. c. Juros sobre capital próprio: Em 2024 a Administração realizou distribuição de 
juros sobre capital próprio no montante de R$ 27.779 (líquido de R$ 23.612), pagos conforme 
AGE de 03 de dezembro de 2024. Em 2023 a administração realizou distribuição de juros sobre 
capital próprio no montante de R$ 147.867 (líquido de R$ 125.688), dos quais o valor de 
R$ 114.281 refere-se a lucros apurados nos exercícios de 2018 à 2022, e o valor de R$ 33.586 
refere-se a lucro do exercício de 2023, pagos conforme AGE de 11 de dezembro de 2023. d. Di-
videndos propostos: O estatuto social estabelece a distribuição de dividendos mínimos obri-
gatórios de 1% sobre os lucros ajustados, e após a constituição da reserva legal. O valor de di-
videndos mínimos obrigatórios propostos de 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 2.741 e será pago 
em 2025 após a aprovação da ata de reunião da diretoria referente a destinação do lucro do 
exercício, em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 4.817 pago em 2023. A administração aprovou 
em ata de reunião da diretoria de 29 de abril de 2023, a distribuição e pagamento de dividen-
dos no valor de R$ 188.827, sendo: R$ 183.439 saldo da retenção de lucros de 31 de dezembro 
de 2022 e R$ 5.388 de dividendos mínimos obrigatórios de 31 de dezembro de 2022. A adminis-
tração aprovou em ata de reunião da diretoria em 26 de setembro de 2023 a antecipação de pa-
gamento de dividendos no valor de R$ 333.784 com base nas expectativas de lucro do exercício 
de 2023, sendo R$ 4.817 utilizado para pagamento do dividendo mínimo obrigatório, R$ 328.967 
dos dividendos propostos de 2023 e pagos. 
 2024 2023
Lucro líquido do exercício 288.519 507.001
Constituição da reserva legal (5%) (14.426) (25.350)
Base de cálculo dos dividendos 274.093 481.651
Dividendo mínimo obrigatório (1%) (2.741) (4.817)
e. Ajuste de avaliação patrimonial: Os montantes registrados na rubrica de Ajuste de Ava-
liação Patrimonial, refere-se as atualizações de valores de ativos e passivos dos planos de pen-
são e plano médico em decorrência a sua avaliação ao valor justo. Os cálculos atuariais são ba-
seados em premissas de eventos futuros: econômicas/fi nanceiras, expectativas de vida e expe-
riências demográfi cas. As premissas atuariais e métodos empregados no desenvolvimento do 
custo de benefício defi nido foram selecionados pela Novartis e são imparciais e mutuamente 
compatíveis conforme estabelecido no CPC 33.
21. Receita líquida de vendas: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é como segue:
 2024 2023
Receita da venda de produtos e serviços

Mercado interno 11.098.303 9.505.635
Mercado externo 63.492 69.367

 11.161.795 9.575.002
Deduções da receita bruta

Impostos sobre vendas (728.731) (648.248)
Devoluções sobre vendas (123.219) (66.672)
Descontos sobre vendas (4.624.575) (3.888.478)
Crédito de PIS e COFINS - exclusão do 
 ICMS da base de cálculo lista positiva (vide nota 12) 90.489 -

 (5.386.036) (4.603.398)
 5.775.759 4.971.604
22. Despesas por natureza
 2024 2023
Compras insumos (4.015.235) (2.996.664)
(Provisão) reversão para perda de estoques (139.726) (31.832)
Custo de pessoal (2.628) (1.337)
Serviços de industrialização (209.903) (218.819)
Outros custos (7.540) (17.943)
Custo dos produtos vendidos (4.375.032) (3.266.595)
Despesa de pessoal (516.072) (528.439)
Programa ao paciente (82.059) (91.619)
Honorários, consultorias e assessorias (105.900) (97.284)
Gastos com viagens (37.166) (43.284)
Gastos com transportes (35.129) (37.314)
Despesas promocionais (95.799) (91.224)
Despesas com depreciação (15.839) (13.134)
Depreciação ativo de direito de uso (1.779) (702)
Gastos com materiais para uso e consumo (42.575) (35.592)
Conservação, limpeza e reparos (20.677) (17.937)
Despesas operacionais diversas (74.540) (99.495)
Despesas com vendas, gerais e administrativas (1.027.535) (1.056.024)
Benefício fi scal sobre transferência estabelecimento 11.843 5.373
Crédito PIS e COFINS - exclusão do ICMS da base de cálculo - 4.727
Outras receitas 1.889 2.918
Perda com vendas de bens patrimoniais (281) (179)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 13.451 12.839
23. Resultado fi nanceiro
 Nota 2024 2023
Receitas fi nanceiras
 Juros de aplicações e recebimentos em atraso  4.083 6.503
 Atualizações monetárias  7.718 8.982
 Atualizações de processo de crédito de PIS e 
  COFINS   exclusão do ICMS da base de cálculo  35.094 2.730
 Juros de contratos de mútuo com partes relacionadas  26(e) - 280
 Ganhos cambiais  - 47.344
 Ganhos cambiais com contratos a termo de câmbio  88.054 -
 Outras receitas   18 3
Total das receitas fi nanceiras  134.967 65.842
Despesas fi nanceiras
 Empréstimos com partes relacionadas 26(e) (11.581) (10.034)
 Despesas bancárias  (2.376) (1.145)
 Perdas cambiais com contratos a termo de câmbio  - (49.927)
 Atualização de provisões jurídicas 25(a) (2.719) (2.963)
 Juros de arrendamento  (985) (301)
 Juros de empréstimos com terceiros 15 (41.098) (49.459)
 Perdas cambiais  (145.120) -
 Outras despesas  (879) (1.049)
Total das despesas fi nanceiras  (204.758) (114.878)
Resultado fi nanceiro  (69.791) (49.036)
24. Imposto de renda e contribuição social: O imposto sobre o lucro da Companhia, antes do 
imposto, difere do valor teórico que seria obtido com o uso da alíquota de imposto média ponde-
rada. A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e de contribuição social pela alíquota 
nominal e pela efetiva está demonstrada a seguir:
 2024 2023
Lucro antes do imposto 315.678 612.499
Débito sobre prejuízo calculado com 
 base em alíquotas da legislação (34%) (107.331) (208.250)
Despesas não dedutíveis (7.789) (5.992)

Juros sobre capital próprio 9.445 50.275
Ajuste transfer pricing (a) - (1.001)
Incentivos fi scais (*) 63.195 57.736
Exclusão Selic (b) 14.227 2.532
Outros ajustes 1.094 (798)

Imposto de renda e contribuição social corrente no resultado (27.159) (105.498)
Taxa efetiva 9% 18%
(*) A Companhia participa de planos de incentivos fi scais liberados pelo governo: Pesquisa e De-
senvolvimento Tecnológico (P&D), Programa Alimentação ao Trabalhador (PAT), Doações/Patrocí-
nio de Caráter Cultural - Lei Rouanet, Fundo Amparo a Criança e Adolescente (FUMCAD), Doações 
e Patrocínio ao Desporto e Prorrogação de Licença-maternidade. Incerteza sobre tratamento de 
IRPJ e CSLL: a. Transfer Pricing: A Companhia possui discussões tributárias que se referem 
aos processos de Transfer Pricing no valor total de R$ 539.186 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 

683.971 em 31 de dezembro de 2023), decorrentes de diferenças nos ajustes de preços de trans-
ferência dos anos-calendários de 1997, 1998, 2003, 2006 e 2012 em diferentes fases de discussão 
na via administrativa e judicial. A signifi cativa redução dos valores ao fi nal de 2024, em compara-
ção ao ano anterior, se deve em razão das reduções de juros e juros sobre a multa de ofício, decor-
rentes da aplicação das regras previstas na lei nº 14.689/2023, aplicável a dois dos atuais casos, 
que estão em fase judicial, cujas decisões fi nais em âmbito administrativo foram favoráveis à Fa-
zenda Nacional, por meio da aplicação do voto de qualidade. A administração, apoiada na posição 
de seus assessores jurídicos, entende que as deduções efetuadas serão provavelmente aceitas em 
decisões de tribunais superiores de última instância (probabilidade de aceite >50%), pelo seu va-
lor total e, por esse motivo, não registrou qualquer passivo de IRPJ/CSLL em relação a esses pro-
cessos. b. Não incidência do IRPJ e da CSLL sobre a atualização pela Selic na devolu-
ção de tributos pagos indevidamente: Em 24 de setembro de 2021, o Superior Tribunal Fede-
ral (“STF”) julgou o mérito do Recurso Extraordinário (RE) 1.063.187 que fi xou a tese do Tema no 962 
no sentido de ser inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à atua-
lização monetária pela taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário. A deci-
são, sob a sistemática de repercussão geral, foi unânime entre os ministros do STF.  Embora o acór-
dão do RE julgado pelo STF, publicado em 16 de dezembro de 2021, não tenha transitado em jul-
gado e restando à PGFN eventual interposição de embargos de declaração e modulação dos efei-
tos da decisão ao STF, a decisão de mérito já foi favorável a todos os contribuintes, não havendo 
incertezas relevantes em relação ao mérito da questão que não estejam sob o controle das enti-
dades. Em abril de 2022, o STF decidiu modular os efeitos da decisão, resguardando aos contri-
buintes que ingressaram com ação judicial própria até a data de 29 de setembro de 2021, o direi-
to de restituir o IRPJ e a CSLL do período de 5 anos anteriores a data do ajuizamento da ação ju-
dicial, ainda que as entidades não tenham sua ação judicial transitado em julgado. Em 17 de se-
tembro de 2021, a Novartis impetrou mandado de segurança objetivando questionar a incidência 
do IRPJ e da CSLL sobre a atualização monetária pela Selic de indébitos tributários sendo que em 
fevereiro de 2022 foi proferida sentença julgando parcialmente procedentes os pedidos da ação 
para afastar a exigibilidade de IRPJ e CSLL sobre a taxa Selic recebida em razão da repetição de 
indébito tributário, e improcedente quanto ao afastamento da exigibilidade do IRPJ e CSLL sobre 
a taxa Selic recebida em razão de depósitos judiciais, indébitos previdenciários, e em relação à 
exigibilidade do PIS e da COFINS sobre a taxa Selic recebida em razão da repetição de indébito.  
Em março de 2022, foi protocolado recurso de apelação que aguarda desde então julgamento por 
parte do TRF da 3ª região. A Companhia entende que o direito à restituição do IRPJ/CSLL da refe-
rida ação judicial será provavelmente aceito em decisões de tribunais superiores de última instân-
cia (probabilidade de aceite >50%), e por esse motivo, reconheceu, em 2021, os créditos de IRPJ 
e CSLL no valor de R$ 14.052, na linha de IRPJ/CSLL, em contrapartida a tributos a recuperar no 
longo prazo. A Companhia aguarda o trânsito em julgado de sua ação para o início do processo de 
restituição/compensação. c. Não incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores de crédi-
tos presumidos de ICMS concedidos pelo Estado de Goiás à fi lial local: Em 2024, a Com-
panhia impetrou Mandado de Segurança, visando afastar a tributação sobre os valores de crédi-
tos presumidos de ICMS, concedidos pelo Estado de Goiás à fi lial estabelecida na cidade de Goiâ-
nia. Em razão da obtenção de sentença favorável que determinou o afastamento da aplicação da 
lei 14.789/23, a Companhia vem promovendo a exclusão desses valores das bases de cálculo das 
estimativas mensais. A Administração, apoiada na posição de seus assessores jurídicos, entende 
que as exclusões efetuadas serão provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de 
última instância (probabilidade de aceite - >70%), e por esse motivo, não registrou qualquer pas-
sivo de IRPJ/CSLL em relação a esse processo.
25. Provisão para processos judiciais: A Companhia tem passivos contingentes relacionados com 
ações judiciais decorrentes do curso normal dos negócios. Para fi ns de divulgação, os seguintes pas-
sivos, e correspondentes depósitos judiciais, por causas/naturezas, estão apresentados abaixo:
 Depósitos Provisões
 judiciais causas judiciais
 2024 2023 2024 2023
Causas tributárias 26.776 23.659 20.704 19.749
Causas trabalhistas e previdenciárias 16.028 21.613 40.450 41.816
Reclamações cíveis - 5 484 -
Regulatório 13.712 12.319 882 841
Outras 161 131 80 76
 56.677 57.727 62.600 62.482
a. A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 84.475
Adições 10.874
Pagamentos (3.949)
Compensações com depósitos existentes (9.500)
Reversões (22.381)
Atualizações monetárias 2.963
Saldo em 31 de dezembro de 2023 62.482
Adições 15.436
Pagamentos (4.737)
Compensações com depósitos existentes (9.832)
Reversões (3.468)
Atualizações monetárias 2.719
Saldo em 31 de dezembro de 2024 62.600
b. Natureza das causas judiciais: A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cí-
veis, tributários e outros em andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera adminis-
trativa e/ou judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provi-
sões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela ad-
ministração, amparada pela opinião de seus consultores legais internos. A natureza das discussões 
pode ser sumariada como segue: • Tributárias - referem-se a discussões acerca da correta interpre-
tação da legislação tributária brasileira, principalmente nos âmbitos federal e estadual, os quais se 
encontram em trâmite nas esferas administrativa e judicial. Os principais processos referem-se a 
divergências de IRPJ e CSLL sobre ajustes de preço de transferência, cobranças crédito e supostos 
débitos ICMS, recolhimento PIS e COFINS sobre ICMS e tributação de receitas entendidas como su-
jeitas à incidência de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. • Causas trabalhistas e previdenciárias - consis-
tem, principalmente, em reclamações de antigos empregados vinculadas as disputas sobre o mon-
tante de compensações fi nanceiras a partir dos desligamentos. • Ações cíveis - as principais ações 
estão relacionadas a demandas de antigos parceiros comerciais e reclamações de consumidores de 
produtos da Companhia. c. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: A Companhia 
tem ações de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classifi cados pela 
administração e seus assessores jurídicos como possíveis de risco de perda, para as quais não jul-
gou necessário a constituição de provisão, conforme composição e estimativa a seguir:
 2024 2023
Tributárias (i) 780.380 976.775
Cíveis (ii) 12.179 16.706
Trabalhistas 17.157 21.814
Administrativos 891 8.643
Outros 442 2.254
 811.049 1.026.192
(i) A Companhia possui discussões tributárias acerca da correta interpretação da legislação tribu-
tária brasileira, principalmente nos âmbitos federal e estadual, os quais se encontram em trâmite 
nas esferas administrativa e judicial, principais processos referem-se a divergências de IRPJ e CSLL 
sobre ajustes de preço de transferência, cobranças de créditos sobre glosa de compensações tri-
butárias de tributos federais e supostos débitos ICMS, recolhimento PIS e COFINS sobre ICMS e 
tributação de receitas entendidas como sujeitas à incidência de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS. (ii) Man-
dado de Segurança envolvendo discussões de processos licitatórios (patentes).
26. Transações com partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023, bem como as transações que infl uenciaram o resultado do exercício, relativas a 
operações com partes relacionadas, decorrem de transações com suas partes relacionadas da Em-
presa no exterior, da sua controladora direta e fi nal Novartis Pharma AG. As seguintes transações 
foram conduzidas com partes relacionadas:
a. Vendas de produtos e serviços
 2024 2023
Vendas de Produtos
Controladora 44.008 50.173
Partes relacionadas 18.245 18.327
 62.253 68.500
Vendas/reembolso de serviços
Controladora 160.198 151.305
Partes relacionadas 3.175 2.812
 163.373 154.117
 225.626 222.617
As principais transações de compra e venda com partes relacionadas foram feitas com base em 
preço interno estipulado.
b. Compras de produtos e serviços
 2024 2023
Compras de produtos
Controladora 4.653.839 3.793.687
Partes relacionadas 95.482 61.860
 4.749.321 3.855.547
Compras/reembolso de serviços
Controladora 5.395 3.269
Partes relacionadas 572 808
 5.967 4.077
 4.755.288 3.859.624
c. Remuneração do pessoal-chave da administração: O pessoal-chave da administração in-
clui o presidente, a diretoria e o conselho da administração. Os gastos com remuneração do pes-
soal chave da administração pagos pela Companhia no exercício, são resumidos como segue:
 2024 2023
Salários 13.266 12.975
Bônus incentivo de curto prazo 6.485 4.671
Incentivo de longo prazo 4.045 5.782
Benefício pós emprego 2.265 1.966
 26.061 25.394
d. Saldos do fi m do exercício, decorrentes das vendas/compras de produtos/serviços

Contas a receber
 Nota 2024 2023
Controladora 10 11.985 13.032
Partes relacionadas 10 2.498 4.173
  14.483 17.205
Contas a pagar
 Nota 2024 2023
Controladora 17 726.317 606.320
Partes relacionadas 17 19.963 40.803
  746.280 647.123
e. Despesas decorrentes de empréstimos
 2024 2023
Empréstimos com partes relacionadas
Controladora (11.581) (10.034)
A Companhia possui empréstimo com a matriz Novartis Pharma AG no valor de USD 40 milhões com 
vencimento integral em 30 de setembro de 2025, informações adicionais estão divulgadas na nota 
16. Os pagamentos de juros são realizados anualmente, no mês de dezembro de cada exercício. A 
matriz Novartis Pharma AG faz concessão de aportes fi nanceiros, em casos de necessidade.
27. Seguros (Não auditado): A Companhia possui um programa de gerenciamento de riscos com 
objetivo de delimitá-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e opera-
ção. As coberturas foram contratadas por montantes considerados sufi cientes pela administração 
para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em 
suas operações e a orientação de seus consultores de seguros Em 31 de dezembro de 2024, a Com-
panhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro contratadas com terceiros.
  Montante
Bens segurados Riscos cobertos da cobertura
Patrimônio e estoques Incêndio/raio/explosão 398.439
Matéria-prima importação Roubo, danos e avarias causadas as mercadorias 12.127
Responsabilidade civil geral Danos causados a terceiros 30.189
Adicionalmente, a Companhia mantém seguros específi cos de frota, equipamentos, crédito, vida 
e acidentes pessoais.
28. Demonstrações dos fl uxos de caixa - informação suplementar: Efeito nas demonstrações fi -
nanceiras das transações que não afetaram o caixa no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, estão demonstradas a seguir: 31 de dezembro de 2024: Reconciliações entre as adições do imo-
bilizado e adições do fl uxo de caixa. Adições de ativo imobilizado não liquidadas no encerramento do 
exercício R$ 2.444. 31 de dezembro de 2023: Reconciliações entre as adições do imobilizado e adições 
do fl uxo de caixa. Adições de ativo imobilizado não liquidadas no encerramento do exercício R$ 1.191.
29. Eventos Subsequentes: Em 19 de dezembro de 2024, foi fi rmado instrumento particular de 
compra e venda com a Lavvi Grécia Empreendimentos Imobiliários Ltda., para alienação do imóvel 
situado em São Paulo - SP, Brasil. Em razão desta transação o imóvel foi apresentado como man-
tido para venda em 31 de dezembro de 2024 (Nota 13). A transação foi concluída em 22 de janei-
ro de 2025 com o registro da Escritura de Compra e Venda no cartório de imóveis, pelo preço de 
R$ 360.000, dos quais R$ 37.500 corresponde a primeira parcela do preço de aquisição paga em 
19 de dezembro de 2024 em razão da assinatura da escritura, o montante está registrado no ba-
lanço na rubrica de “Adiantamentos diversos”. O saldo remanescente de R$ 322.500 será pago em 
parcelas até 2030. Em virtude desta transação, a partir desta data iniciou se um contrato de arren-
damento entre as partes por um período de 2 anos, o qual teve seus efeitos também como parte 
da consideração do preço de venda por esse período de uso de tais ativos.

14. Imobilizado
  Edifi cações e Equipamentos  Móveis e Total em Projetos em
 Terrenos benfeitorias e instalações Veículos utensílios operação andamento Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 471 46.633 42.989 758 15.787 106.638 4.204 110.842
Aquisição - 20.895 4.411 - 2.397 27.703 3.310 31.013
Alienação - - (5.285) (182) (494) (5.961) - (5.961)
Transferência entre contas do imobilizado - 654 1.500 1.066 264 3.484 (3.484) -
Depreciação - (3.530) (10.392) (389) (2.079) (16.390) - (16.390)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 471 64.652 33.223 1.253 15.875 115.474 4.030 119.504
Custo total 471 150.998 88.625 2.341 34.525 276.960 4.030 280.990
Depreciação acumulada - (86.346) (55.402) (1.088) (18.650) (161.486) - (161.486)
Saldo contábil, líquido 471 64.652 33.223 1.253 15.875 115.474 4.030 119.504

Saldos em 31 de dezembro de 2023 471 64.652 33.223 1.253 15.875 115.474 4.030 119.504
Aquisição - 1.287 3.499 - - 4.786 10.166 14.952
Alienação - (23) (294) - (85) (402) - (402)
Ativos mantidos para venda (471) (61.627) (4.420) - (2.466) (68.984) - (68.984)
Transferência entre contas do imobilizado - 732 3.038 - - 3.770 (3.770) -
Depreciação - (3.943) (9.320) (404) (2.172) (15.839) - (15.839)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 - 1.078 25.726 849 11.152 38.805 10.426 49.231
Custo total - 10.942 64.922 2.340 26.358 104.562 10.426 114.988
Depreciação acumulada - (9.864) (39.196) (1.491) (15.206) (65.757) - (65.757)
Saldo contábil, líquido - 1.078 25.726 849 11.152 38.805 10.426 49.231
a. Outras informações: Os projetos em andamento referem-se, substancialmente, a gastos com melhorias em infraestruturas prediais, instalações, mobiliário, aquisição de equipamen-
tos de informática e investimentos no laboratório de qualidade. Não há itens do imobilizado dados em garantia.
15. Empréstimos
 Moeda Vencimento Taxa anual de juros e comissões -% a.a. 2024 2023
Partes Relacionadas
Novartis Pharma AG US$ 40.000 30/09/2025 SOFR + 0,5%a.a. 247.692 193.652
    247.692 193.652
Banco - com garantia
BNP Paribas Brasil (i) R$ 150.000 02/05/2025 11,83 152.821 156.998
Banco Santander (ii) R$ 200.000 10/06/2024 13,21 - 207.728
Banco Itaú (ii) R$ 200.000 07/03/2025 10,87 212.226 -
    365.047 364.726
    612.739 558.378
Circulante    612.739 364.726
Não circulante    - 193.652
Os empréstimos locais possuem garantias conforme cláusulas contratuais. (i) Em 01 de novembro de 2024 foi emitido aditivo do contrato prorrogando o vencimento para 02 de maio de 
2025. (ii) Em 21 de maio de 2024 foi realizada a portabilidade do empréstimo do banco Santander para o banco Itaú.

A movimentação dos empréstimos foi como segue:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 581.691

Pagamento de juros (57.716)
Provisão de juros 49.459
Reversão variação cambial (15.056)

Saldo em 31 de dezembro de 2023 558.378
Pagamento de juros (40.777)
Provisão de juros 41.098
Provisão de variação cambial 54.040

Saldo em 31 de dezembro de 2024 612.739
16. Fornecedores e contas a pagar
 Nota 2024 2023
Contas a pagar - partes relacionadas (i) 26 (d) 746.280 647.123
Fornecedores - terceiros (ii)  124.004 101.083
Fornecedores - risco sacado (iii)  24.505 31.136
Despesas provisionadas (iv)  23.444 47.309
  918.233 826.651
(i) As contas a pagar a partes relacionadas são, principalmente, decorrentes de operações de 
compras, e vencem em média, 180 dias após a data da compra. As contas a pagar não estão 
sujeitas a juros. (ii) As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classifi -
cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante e reconhecidas 
pelo valor justo, ou seja, valor da fatura correspondente. (iii) A Companhia possui contratos 
fi rmados com instituições fi nanceiras para estruturar com os seus fornecedores a operação 
denominada “risco sacado”. Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de rece-
bimento dos títulos para o Banco, que por sua vez, passará a ser credora da operação. A Ad-
ministração revisou a composição da carteira desta operação e concluiu que não houve alte-
ração signifi cativa dos prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos, além de con-
cluir que a Companhia não é impactada com os encargos fi nanceiros praticados pela institui-
ção fi nanceira, quando realizada análise completa dos fornecedores por categoria, portanto, 
a Companhia demonstra esta operação na rubrica de Fornecedores e como parte das ativida-
des operacionais nas demonstrações de seus fl uxos de caixa. (iv) São despesas incorridas de-
correntes de serviços prestados que se tem o valor certo do gasto, mas a nota fi scal não foi 
processada no mês de competência devido a data de corte de recebimento.
17. Provisões
 2024 2023
Restauração ambiental (i) 26.696 29.842
Provisão vendas e programa de descontos (ii) 72.227 79.172
Provisão taxas regulatórias (iii) 13.712 12.319
Reestruturação (iv) 783 6.843
Provisão encargos previdenciários (v) 15.958 10.788
Outras provisões 1.974 2.200
Total provisões 131.350 141.164
Circulante 82.621 94.180
Não circulante 48.729 46.984
(i) A provisão ambiental refere-se a projetos de recuperação do solo da sede adminis-
trativa da Companhia, como também a projetos de contingências para tratamento de 
dejetos. (ii) A provisão de programa de descontos, trata-se de um benefício de descon-
tos concedidos aos usuários de determinadas linhas de medicamentos da Companhia. 
(iii) Provisão refere-se a incremento do percentual de pagamento de taxas regulató-
rias, requerido pelo órgão regulador, o Sindicato da Indústria de Produtos Farmacêuti-
cos ingressou com um mandado de segurança que está em andamento. (iv) Esta pro-
visão refere-se à reestruturação de pessoal de algumas áreas de negócio da Compa-
nhia. (v) Provisão de encargos previdenciários sobre o plano de Incentivo de Longo Pra-
zo. As movimentações nas provisões da Companhia são as seguintes:
Saldo em 31 de dezembro de 2022 92.147
Incremento 388.442
Realização (sem efeito caixa) (336.065)
Reversão (3.828)
Atualização monetária 468
Saldo em 31 de dezembro de 2023 141.164
Incremento 246.804
Realização (sem efeito caixa) (255.111)
Reversão (3.359)
Atualização monetária 1.852
Saldo em 31 de dezembro de 2024 131.350
18. Imposto de renda e contribuição social diferidos: A movimentação dos ati-
vos e passivos de imposto de renda diferido durante o exercício, sem levar em con-
sideração a compensação dos saldos é a seguinte:
  Efeito no Efeito na
 2023 resultado DRA 2024
Ativo - Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:
Provisão para perda ao valor recuperável do contas a receber 7.465 1.370 - 8.835

Provisões para processos judiciais 28.056 (3.205) - 24.851
Provisão para perdas de estoques 18.384 (4.530) - 13.854
Provisões Custo a Mercado 166 31.968 - 32.134
Provisões para participação nos lucros 18.656 (2.498) - 16.158
Plano de pensão 79.518 3.418 (15.921) 67.015
Provisão restauração ambiental 10.146 (1.069) - 9.077
Provisão reestruturação 2.327 (2.061) - 266
Provisão de vendas e programa de desconto 25.382 (2.652) - 22.730
Outras provisões 19.902 (259) - 19.643
Instrumentos fi nanceiros derivativos 6.776 (6.776) - -
Depreciação 616 270 - 886
Arrendamento 457 (910) - (453)

Subtotal do ativo diferido  217.851 13.066 (15.921) 214.996
Passivo - Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre:

Instrumentos fi nanceiros derivativos (300) 300 - -
Subtotal do passivo diferido (300) 300 - -
Saldos líquidos apresentados no ativo 217.551 13.366 (15.921) 214.996

  Efeito no Efeito na
 2022 resultado DRA 2023
Ativo - Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos sobre:

Prejuízos fi scais 40.017 (40.017) - -
Provisão para perda ao 
 valor recuperável do contas a receber 6.966 499 - 7.465
Provisões para processos judiciais 41.007 (12.951) - 28.056
Provisão para perdas de estoques 28.158 (9.774) - 18.384
Provisões para participação nos lucros 13.808 4.848 - 18.656
Plano de pensão 59.173 10.070 10.275 79.518
Provisão restauração ambiental 1.029 9.117 - 10.146
Provisão reestruturação 452 1.875 - 2.327
Provisão de vendas e programa de desconto 22.038 3.344 - 25.382
Outras provisões 17.328 2.740 - 20.068
Instrumentos fi nanceiros derivativos 378 6.398 - 6.776
Depreciação 449 167 - 616
Cut off (2.365) 2.365 - -
Arrendamento 157 300 - 457

Subtotal do ativo diferido 228.595 (21.019) 10.275  217.851
Passivo - Imposto de renda e
 contribuição social diferidos sobre:

Instrumentos fi nanceiros derivativos - (300) - (300)
Subtotal do passivo diferido - (300) - (300)
Saldos líquidos apresentados no ativo 228.595 (21.319) 10.275 217.551
19. Benefícios a empregados: a. Plano de pensão (conforme legislação local): A Compa-
nhia é patrocinadora da Previ Novartis (“Previ”), entidade fechada de previdência complementar, 
sem fi ns lucrativos e de personalidade jurídica própria, tendo por fi nalidade suplementar benefí-
cios previdenciários aos colaboradores da Companhia e de outras que venham a participar dos pla-
nos por ela administrados. A Companhia é patrocinadora da Previ em dois diferentes planos de be-
nefícios. (i) Plano A - CNPB nº 19.970.013-65: Plano de contribuição variável, com componente 
de risco (benefício defi nido) vinculado a renda vitalícia na aposentadoria e invalidez e morte. O pla-
no encontra-se em extinção desde 26 de fevereiro de 2002, portanto fechado para novas adesões, 
continua mantido apenas para os participantes assistidos e para alguns ainda ativos, em caráter 
residual. Em 30 de setembro de 2024 o plano A foi incorporado pelo plano D. (ii) Plano D - CNPB 
nº 20.020.0001-74: Contempla benefícios programáveis de renda para aposentadoria, do tipo con-
tribuição variável, desvinculados da Previdência Social. O Plano D é tratado como benefício de lon-
go prazo, sendo reconhecida a variação do ativo do plano em contrapartida na rubrica de “Despe-
sas de pessoal” na nota de despesas administrativas, vendas e custos. O Plano D possui um be-
nefício defi nido residual, proveniente de benefícios já extintos de renda vitalícia, invalidez e mor-
te oriundos do Plano A (extinto desde 26 de fevereiro de 2002), que foi incorporado pelo Plano D 
em 30 de setembro de 2024. Ganhos e perdas atuariais são reconhecidos sobre a parte de bene-
fício defi nido do plano. (iii) Hipóteses fi nanceiras: • Taxa real anual de juros: 7,40%; • Proje-
ção do crescimento real anual de salário: 0%. (iv) Hipóteses biométricas: • Tábua de mortali-
dade geral: AT - 2000, segregada por sexo, suavizada em 10%; • Tábua de mortalidade de inváli-
dos: RRB - 1983. (v) Forma dos benefícios: • Renda vitalícia (oriundas do Plano A, cuja a incor-
poração pelo Plano D ocorreu em 2024); • Rendas fi nanceiras; • Percentual do saldo; • Percen-
tual fi xo; • Valor determinado; • Utilização do fundo de reversão. Desde 2008, a Companhia utili-
za os recursos do fundo de reversão para abatimento de contribuições do Plano A e, após a incor-
poração, esses recursos passaram a ser utilizados para abatimento das contribuições do Plano D. 
São apurados anualmente pelo Plano de Custeio e aprovados pelo Conselho Deliberativo da Enti-
dade. O fundo de reversão, por exigência regulamentar, é constituído pelas parcelas dos saldos de 
conta não utilizadas no cálculo dos benefícios e em institutos e pode ser utilizado conforme deli-
beração do Conselho Deliberativo, observada a legislação aplicável. Em 31 de dezembro de 2024 
e de 2023, não existiam défi cits a serem cobertos pelas patrocinadoras.
 2024 2023
Ativos registrados no balanço patrimonial com

Plano A - 3.814
Plano D 52.754 4.632

 52.754 8.446
A movimentação no valor justo dos ativos do Plano A é como segue:
  2024  2023
Em 1º de janeiro 3.814 4.901
Receita reconhecida no resultado do período (66.391) (28.185)
Contribuições do empregador (984) (1.385)
Remensurações atuariais reconhecidas na 
 demonstração do resultado abrangente 63.561 28.483
Em 31 de dezembro - 3.814
A movimentação no valor justo dos ativos do Plano D é como segue:
 2024 2023
Em 1º de janeiro 4.632 2.899
Receita (despesa) reconhecida no resultado do período 71.290 288
Contribuições do empregador (2.281) -
Remensurações atuariais reconhecidas na
 demonstração do resultado abrangente (20.887) 1.445
Em 31 de dezembro 52.754 4.632
Os valores reconhecidos na demonstração do resultado na rubrica “Despesa de pessoal”, dos ati-
vos do Plano A e D são como seguem:
 2024 2023
Movimentação do ativo do Plano A (67.375) (29.570)
Movimentação do ativo do Plano D 69.009 288
 1.634 (29.282)
b. Benefício pós-emprego: A Companhia mantém duas opções de benefício pós emprego de se-
guro saúde, a primeira são os elegíveis a extensão do seguro de acordo com a legislação e a segun-
da são os funcionários aposentados pela Previ Novartis (Plano de Pensão) que optam por permane-
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Novartis Biociências S.A.
CNPJ nº 56.994.502/0001-30

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Novartis Biociências S.A.
São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Novartis Biociências S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas con-
tábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Novartis Biociências S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de 
caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti-

das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi -
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase – Partes Relacionadas: Chamamos a atenção para o fato que parte substancial das 
operações de compras e vendas da Companhia são realizadas com partes relacionadas, confor-
me descrito na nota explicativa nº 26 às demonstrações fi nanceiras. Portanto, as demonstra-
ções fi nanceiras acima referidas devem ser lidas neste contexto. Nossa opinião não está res-
salvada em relação a esse assunto.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações fi nanceiras: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi -
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 

conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto ní-
vel de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não de-
tecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 

sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nan-
ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que iden-
tifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

                          Auditores Independentes Ltda. Fábio Lopes do Carmo
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP192172/O-3
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